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Sessão rio:;	 15 de junho de 1994 	 ACORDNO no 202-06.882
Recurso no g	 96.058
Recorrente g	 SINVAL SOARES MOREIRA
Recorrida:,	 ORE EM OBERLANDIA - MG

ITR - LANÇAMENTO - Quando feito com base em
declaração de responsabilidade do contrUm~ o
crédito lançado somente poderá ser reduzido se a
retificação da declaração foi apresentada antes da
notificação impugnada (art. 147, parag. lo, do
CTN). Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso :1 ri 	 por SINVAL SOARES MOREIRA.

ACORDAM os Membros da Segunda Camara do Segundo
. Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.

Sala das Sessffes, em 4 de junho de 1994.
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HELVIO ES EDO ARCELLOS - Presidente e Relator
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VISTA EM SE:SSNO DE O 7 JUL 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
ELIO ROTHE. DANIEL CORREIA HOMEM DE CARVALHO, ANTONIO CARLOS
BUENO RIBEIRO, OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA, jOSE DE ALMEIDA
COELHO, TARASIO CAMPELO BORGES e jOSE CABRAL GAROFANO.

HR/mdm/CF/GB

1



"..)3;

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Pr'Sd :.^ :sso no	 10675.001555/92-45

Recurso no t: 	 96.058
AcórclItto no;	 202-06.882
Recorrente:	 S I NVAL SOARES MOREIRA

R E 1.. A T OR TO

I:1:ENV Al. :MARES moRE	 „ atrai,: és da no t. it :1 c a ao cio
TR/92 (	 02)	 o :1 intifilado a r• ecol her o Imposto sobre a

Propr :1 ed cl e :Te r• r• to r• :i. ai 	 Ru r• a :1	 un -ta rn e L&? com os a c: re scimos
:legais ca ve „ no valor de Cr% 1..466.742 „ 00 „ reteren te ao
mov e :1 " Fazenda Mata do Andrade" c.a das t. r •a do no INCRA sob o no

416029. 015296 ,. O	 c) c a 1 z cl o no Nunic:tpi. o de Carmo do Pa ra ai ha -
11(3.,

Impugnando „ em part. e 9 o lei te a tis „ 01. „ o
not vi cacto alegou que houve ceng an o na inter-mat.:In:e do nUmero de
•t ra bal. ha cl o res „ 	 á	 que o imóvel ocupa apenas	 02	 (dois )
t r a b al lia  cl o r est,

•fls „ 1.0/1:1 „ a a U	 Ir :1. d a C] E., de primei ra	 n t,t1In c :i.
ul g OU pro c e et e rt te o :1 an amen t.ce „ em de itact assim e me ri t ad

"	 so BRE A PRI:1E 1 Ft :1: EDADE TERRITORIAL RURAL.
07..01... :10 „ 01 -- NORMAS GERAIS

A r• e • t "Fica ç'ác) da et e c :1 a r • a ao po ir :1 rt :1 c :1 ;At v a cl o
próprio cl ce c a ra ri te „ quando vise a reduz :1 r • ou a
e x	 i r •	r• :1 bu to „	 só é	 a cl ssl v e :1.	 medi a rt te
C: (3(1)p r• ov iA Ç: 2(o do er r o e (Ti CI ILe se funde , e an te 	 cie
not :111 :1c acto o :I. an ça MC.? n lo „

Em tempo há bil„ o cor) t r • :1 b in te n t.cerpt1s o recur so
de -f 1 ,. 1.54 no qUal escict rece que

a) spmen te :1 fIl pugnou parte da cont r• :1 bu 1 c:It(c) (:;orn AG t;

b )	 o lapso come t.:i. cio	 ci Uai, te ao	 ri (Afile ro	 de •
Ira tia], [tad ores „ foi ci evi. cl amen te r• ce titicado peei a DA I de 04 „ :12,. 92 t;

c) o erro só -foi verificado quando recebida a
noti fi. cac:ac) do imposto I;

cl ) a DAI ret iti ca c' o ra oi apresentada a 11 t. eis do
v en c imen to da no t :I caçáb

E o rf.-?1 a t r :10 9
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Acen-crgo noz	 202-06.882

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

o lançamento do ITR, e acessórios, é processado
com base em declaração apresentada, para esse fim, pelo
proprietârio detentor a qualquer titulo do imóvel (Decreto np
72.106/83, art. 21).

Este Colegiado, em reiteradas decisffes, firmou o
entendimento de que quando se tratar de lançamento com base em
declaração do sujeito passivo, a retificação daquela declaração,
visando reduzir o imposto, somente é admissivel quando o sujeito
passivo, além de comprovar o erro em que se fundo, apresenta o
pedido antes de ser notificado do lançamento. E o que dispffe o
art. 147, parág ip, do CTN.

Assim sendo, procede o lançamento do 	 ITR/92
efetuado com base nas i. ri cadastrais do imóvel até então
existentes, eis porque voto no sentido de negar provimento ao
recurso.

Sala das Sessffes, em, f' de junho de 1994.

4151 ,	 //.
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HELVIG Efl EDO Br =LOS
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